   ATA DA REUNIÃO DA CTUM          -         15/09/2016
Ata da reunião de 15/09/2016, das 9:30 às 13:00 horas, no Auditório do Centro Tecnológico de Hidráulica, Cidade Universitária, São Paulo-SP, Av. Professor Lucio Martins Rodrigues, 120, Cidade Universitária – USP – Butantã - São Paulo.
Estiveram presentes à reunião: 
Segmento ESTADO:

Leila Gomes – SSRH - Coordenadora 
Oswaldo F. Rossetto Jr – SSRH – Relator
Magali Scarpelini – representando Silvio Renato Siqueira - SSRH

Marcelo Poci Bandeira – Secretaria de Logística e Transportes - SLT
Antonio Camargo Junior – Secretaria de Energia e Mineração - SEM
Segmento MUNICÍPIO: 

Sem representantes

Segmento SOCIEDADE CIVIL:

Bruno Leonel – CIESP

João Cabrera – FAESP
Maurício Tadeu Nosé - SINTEC

Convidados:
Angela M. M. Cabrera - Acompanhante
Ausências Justificadas: 
Priscila Freire Rocha – FIESP
PAUTA: 
Item 1. Aprovação das Atas das reuniões anteriores (10/06/16 e 17/08/16);

Item 2. Apresentação do tema 'Paralisação da Hidrovia Tietê Paraná', com o caso do deplecionamento do reservatório de Ilha Solteira em 2014/2015, dentro do tema ‘Prioridades de Usos Múltiplos’, por representante da SLT;

Item 3. Outros assuntos pertinentes.

Demais assuntos serão incluídos em sequência.

ANDAMENTO: 
 A Coordenadora da CTUM, Sra. Leila Gomes, fez a verificação de quórum, e constatando a ausência de representantes do segmento Municípios, salientou que a CTUM vai, mesmo assim, realizar seus trabalhos, e estes deverão ser referendados em sua próxima reunião. Foi solicitado pela Coordenadora que seja relatada, à Coordenação da CRHi, a ausência (nas 3 últimas reuniões) do Segmento Municípios, para verificar possibilidades de estimular a maior presença dos representantes municipais. Todos os presentes se apresentaram e foi dado início à reunião. 
Item 1 – Aprovação das Atas das reuniões anteriores (10/06/16 e 17/08/16): Pela ausência do segmento Municípios, as Atas das reuniões anteriores não foram aprovadas, ficando as aprovações para a próxima reunião;
Item 2 – Apresentação de Marcelo Poci Bandeira (Secretaria de Logística e Transportes-SLT): Prioridades de Uso Múltiplo de Recursos Hídricos - Paralisação da Hidrovia Tietê-Paraná-HTP (Maio de 2014 a Janeiro de 2016); Inicialmente foi apresentada a rede hidroviária de interesse de São Paulo, com a visão nacional da infraestrutura disponível além dos estirões, atual ou potencialmente, navegáveis. Foram rapidamente relatadas as grandes obras em andamento no sistema, tais como: derrocamentos em Nova Avanhandava, eclusa na Barragem da Penha na Região Metropolitana de São Paulo (a ser concluída em 2017), canais e equipamentos de navegação e segurança, bem como projetos em estudo, como Aproveitamento Múltiplo de Anhembi, desassoreamento do canal de navegação de Anhembi, melhorias no Centro de Controle Operacional-CCO, entre outros. Em seguida o palestrante apresentou a movimentação de cargas na HTP em anos passados, indicando grande redução do volume transportado em 2014 e 2015, e queda ainda maior da produção de transporte (tku = tonelada por km útil), como resultado do rebaixamento do nível da água nos reservatórios de Ilha Solteira-ILS e Três Irmãos-TRI, abaixo da cota mínima de 325,40 m. Este resultado, que inverte a tendência de contínuo crescimento da movimentação de cargas nesta hidrovia, foi decorrente da paralisação do tráfego, em virtude do rebaixamento do nível destes reservatórios, abaixo das cotas mínimas, entre maio/2014 e janeiro/2016. Para que se ter uma ideia do tamanho do problema, em outubro/2014 o nível em TRI estava em 319,70 m, quase 6 m abaixo do nível mínimo estabelecido para reservatório. O Eng Marcelo lembrou os problemas havidos em 2001, mas ressaltou que houve negociações e a hidrovia não interrompeu o tráfego. Depois apresentou o período até 2012, onde correu tudo bem, com os reservatórios acima dos níveis mínimos. Apresentou, em seguida, a progressiva queda do nível dos reservatórios, a partir de janeiro/2014, abaixo inclusive das cotas mínimas estabelecidas no ‘Inventário das Restrições Operativas Hidráulicas dos Aproveitamentos Hidrelétricos’ (325,40 m), documento do ‘Operador Nacional do Sistema Elétrico-ONS’, onde são estabelecidas as restrições na operação dos reservatórios nos quais existem os usos múltiplos da água. Tais fatos levaram a negociações, gerando diversas propostas com o objetivo de restabelecer a navegação comercial na HTP. Porém, o ONS formalmente assumiu a necessidade de manter a água na condição de maior segurança para a geração elétrica, mantendo os níveis nas cabeceiras do sistema, e deplecionando os reservatórios intermediários (TRI e ILS). Esta situação perdurou até janeiro/2016, quando Aviso aos Navegantes, da Marinha do Brasil, informou que o calado se restabeleceu ao patamar de 3,00 m, encerrando o problema no momento.
O palestrante comentou que não foi só a navegação que teve sérios prejuízos, mas também a pesca e a aquicultura, o lazer e o turismo, as captações para abastecimento urbano e industrial, a irrigação, entre outras atividades sociais e econômicas presentes nos reservatórios citados, que também foram negativamente impactadas. 
A apresentação deixa clara a necessidade de realizar investimentos para minimizar os conflitos de uso múltiplo existentes em alguns reservatórios. O representante da SLT informou uma importante obra, em licitação, destinada a atenuar os conflitos em TRI e ILS: o derrocamento do Canal de Nova Avanhandava. Tal intervenção é vital para a navegação na HTP, com investimento previsto de cerca de R$ 280 milhões, para derrocar cerca de 10 km na hidrovia, aumentando em 2 m a profundidade do canal neste trecho, possibilitando a navegação até a cota 323 m, liberando água para geração elétrica. Tal obra, com prazo de conclusão previsto em 30 meses, irá permitir um melhor uso do reservatório, tanto para geração de energia, com também para o transporte hidroviário. O palestrante continuou sua apresentação salientando que há necessidade de outros investimentos e iniciativas para que seja reduzida a dependência do setor elétrico nas usinas do Sudeste, pois, no período de estiagem, mesmo com os investimentos no referido derrocamento, a possibilidade de nova interrupção da hidrovia não está descartada, dependendo das condições hidroenergéticas nas bacias dos rios Grande, Paranaíba, Paraná e Tietê. 
Ao final, Engº Marcelo discorreu sobre a posição das Agencias reguladoras envolvidas, a nível nacional: ANEEL (regulação setorial – geração elétrica), ANTAQ (regulação setorial – navegação interior) e ANA (regulação intersetorial), cuja interação e documentos legais (Lei 9.984/00, artº 4, item XII e Decreto 3.692/00, anexo I, artº II, item XIV) não foram suficientes para resolver o conflito, evidenciando a necessidade de um ‘marco regulatório’ mais claro, mais transparente e mais eficiente. Desta forma, a ANA, a quem cabe a regulação intersetorial, poderá evitar a tomada de decisões unilaterais, e cumprir seu papel de “definir e fiscalizar as condições de operação dos reservatórios por agentes públicos e privados, visando garantir o uso múltiplo dos recursos hídricos”. 
Abriram-se os debates, com a Coordenadora, explicando que a última crise hídrica fez um ‘treinamento’ nos diversos atores, na questão da interação intersetorial. Além disso, ficou claro que as previsões meteorológicas não são ferramentas adequadas ou suficientes para gerenciamento dos conflitos, pois existem grandes dificuldades para previsões acima de 30 dias, trazendo a necessidade de outros mecanismos. Em vista disso, a exemplo do ocorrido recentemente na questão do Cantareira, a Coordenadora propôs estudar o estabelecimento de “faixas de alerta”, para que possam ser antecipadas as discussões sobre o conflito, com predefinição dos momentos de alerta, do fórum de discussão e dos atores envolvidos, anteriormente à fase aguda dos problemas. Tal iniciativa faz com que as articulações não venham a se dar no limite, evitando fatos consumados.
Foi relatado que, quanto às prioridades de uso dos recursos hídricos, diversos documentos legais do setor, inclusive o PL nº 192 de 2016, dispondo sobre o Plano Estadual de Recursos Hídricos, atualmente em trâmite na Assembleia Legislativa de São Paulo, indicam expressamente que “a prioridade de uso dos recursos hídricos deve ser estabelecida nos Planos de Bacias Hidrográficas”, e enquanto isso não ocorrer, deve-se seguir uma priorização geral estabelecida no artigo nº 13 da Lei 9.034/94. Além disso, diz a legislação: “o Conselho Estadual de Recursos Hídricos deve estabelecer prazo para que os Comitês de Bacias Hidrográficas atendam, em seus Planos de Bacias Hidrográficas, a esta previsão.” Assim, diante do fato de que nenhuma Bacia Hidrográfica paulista estabeleceu suas prioridades de uso em seus Planos, devemos propor a criação de mecanismos que estimulem a inserção dessa priorização nos Planos das Bacias Hidrográficas. Por exemplo, caso haja ou não a priorização, se poderia pontuar a mais ou a menos, cada Bacia, nas ponderações que envolvem a distribuição dos recursos do FEHIDRO.
O representante da SLT, Engº Marcelo, ponderou que é preciso ter cuidados nesse processo, citando como exemplo a HTP, que é uma infraestrutura nacional, envolvendo 5 estados, e que, só no Estado de São Paulo, atravessa o território de 10 bacias hidrográficas. É preciso assegurar que cada bacia possa se ver como parte de um sistema, desenvolvendo a visão necessária para enxergar o todo.
O representante da SSRH, Oswaldo Rossetto, diante das atribuições da Pasta, e em função dos prejuízos ocorridos em 2014/2015 em diversas atividades sociais e econômicos presentes nos reservatórios que compõem a Hidrovia Tietê-Paraná, salientou a necessidade de se iniciar um processo de ‘compensação de perdas’ nestas atividades, de modo a poder compensar eventuais prejuízos, ou mesmo paralizações, quando a lógica para otimizar a operação de um setor prevalecer, prejudicando os outros. 
O representante da SEM, Geol.º Camargo levantou a questão de ‘gestão do conflito’, que poderia ser amenizado com maior interação. Salientou que as obras de interesse da HTP também interessam ao setor energético, que poderá, com mais água, aumentar a geração elétrica. Além disso, algumas dificuldades das obras de derrocamento e/ou desassoreamento na HTP, relativas à bota-fora ou disposição final de materiais retirados, poderá ser de interesse do setor de mineração, por exemplo. Chamou atenção também para o fato de que esta citada obra do Canal de Nova Avanhandava resolve o problema no reservatório TRI, mas remanescerão os conflitos potenciais em outros reservatórios, que ainda terão necessidade de interações e negociações. Camargo sugeriu ainda a interação com o Conselho Estadual de Política Energética, de modo a elevar o patamar das negociações sobre o tema.
Adicionalmente, a Coordenadora anunciou que se encontra em andamento a discussão do processo de outorga da Hidrovia Tietê-Paraná, envolvendo o DAEE e outros atores, o que também poderá ajudar nos processos de resolução de conflitos futuros. 
PRÓXIMA REUNIÃO DA CTUM:

Na sequência dos trabalhos foi confirmada a data agendada para a próxima reunião da CTUM, que será em 19/10, com início às 9:30 h, em local que será informado posteriormente.  
Ao final, ficou combinado entre os membros da CTUM, como encaminhamento do tema, a elaboração de uma MOÇÃO ao CRH, apresentando os aspectos da crise que envolve a questão de Prioridades do Uso Múltiplo, e solicitando a montagem de um ‘mecanismo de alerta’ para quando os reservatórios atingirem determinados níveis, os órgãos gestores envolvidos iniciem, antecipadamente, as necessárias negociações, ou ainda, que seja formalizada uma estrutura nos órgãos de gestão, para planejar e propor ações, quando da ocorrência de crises como a de 2014/15.
Em anexo encontram-se a lista de presença desta reunião, bem como a apresentação realizada pelo Engº Marcelo da SLT.

O encerramento da reunião foi realizado pela Coordenadora,  Sra. Leila Gomes. 
A Ata foi elaborada por Oswaldo F. Rossetto Jr.
